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    HOMENAGEM




    Esta homenagem é pela solidariedade ao malogrado professor Sidinei Rocha de Oliveira, que por dois anos pudemos compartilhar várias experiências acadêmicas ao longo do curso de Pós-Graduação em Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. É com profundo pesar que tomei conhecimento do falecimento de um professor que foi um espelho na minha formação acadêmica e de muitos intelectuais que passaram na Escola de Administração UFRGS. Não poderia deixar de homenagear o professor, que foi um profissional exemplar na construção de um paradigma diversificado na carreira dos alunos.




    Meus sentimentos aos familiares do professor, à Escola de Administração UFRGS, aos meus colegas do curso e aqueles que tiveram oportunidade de trocar experiência com o professor, quer profissional ou pessoal. Carregamos uma parte do professor em nossas vidas, suas memórias e os seus ensinamentos não serão esquecidos.




    Lembro do dia em que cheguei na Escola de Administração UFRGS, e o professor me acolheu, disponibilizou a ser orientador da minha pesquisa. Durante o nosso primeiro encontro sobre a pesquisa, falei ao professor que não faziam a avaliação de desempenho na escola secundária no meu país, logo em seguida, o professor aceitou o desafio dizendo que “queria estudar um assunto numa realidade que não conhecia, que traria muita credibilidade para a pesquisa”, dessa forma fiquei muito feliz e começamos a trabalhar na pesquisa, que hoje foi finalizada com sucesso. Agradeço muito o professor e a Escola de Administração UFRGS por ter dado essa oportunidade, contribuindo assim para elevação de pesquisa na área de administração.




    Contudo, todo aprendizado adquirido durante essa convivência ficará e fará sempre parte da minha vida. O professor sempre foi uma referência na pesquisa pela Escola de Administração UFRGS, muito obrigado pela disponibilidade, dedicação, paciência e sabias orientações, e assim, por transmitir todo o conhecimento, e transformar a carreira profissional dos alunos.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    O triunfo de um trabalho provém de empenho, apoio e fomento de família, amigos, colegas de faculdade e principalmente dos professores. Durante o mestrado conheci pessoas que me ajudaram a desenvolver o meu potencial como pesquisador na área de administração.




    Primeiramente quero agradecer a Deus por ter me dado força e sabedoria para superar todos os desafios encontrados pelo caminho. Agradeço ao meu orientador Prof. Dr. Sidinei Rocha de Oliveira, pela disponibilidade, sábias orientações e essenciais sugestões que me fez durante o mestrado e na elaboração deste trabalho, pelo respeito e confiança, contribuindo decisivamente para a qualidade final deste estudo.




    A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, particularmente a direção administrativa do Programa de Pós-Graduação em Administração e ao corpo docentes, por ter concedido a oportunidade de dar continuidade aos meus estudos no nível de pós-graduação, sou grato por ter conseguido uma vaga. A Editora Dialética por ter me dado a oportunidade para publicação desse trabalho como livro e consequente divulgação para o mundo todo.




    À minha família e em particular, aos meus pais, Manuel Duarte e Ilda Aguiar, pelo amor, carinho, encorajamento e persistência incomparáveis, acreditando em meu potencial. Aos meus colegas e amigos que estavam sempre dispostos para ajudar no que precisava, e pela grandiosa amizade conquistada.




    Ao Ministério de Educação de São Tomé e Príncipe, em particular os seus colaboradores e os professores que participaram na entrevista e na aplicação de questionário desta pesquisa, dando contribuição para finalização deste estudo, muito obrigado.




    A todos que de forma direta ou indireta contribuíram para realização deste trabalho, meu muito obrigado.


  




  

    
LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 





    

      

        



        

      



      

        

          	

            IES


          



          	

            Instituições de Ensino Superior


          

        




        

          	

            IMVF


          



          	

            Instituto Marquês de Valle Flôr


          

        




        

          	

            INE


          



          	

            Instituto Nacional de Estatísticas


          

        




        

          	

            IPAD


          



          	

            Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento


          

        




        

          	

            LBSE


          



          	

            Lei Base do Sistema Educativo


          

        




        

          	

            MECC


          



          	

            Ministério de Educação, Cultura e Ciência


          

        




        

          	

            MLSTP


          



          	

            Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe


          

        




        

          	

            ONG


          



          	

            Organização Não Governamental


          

        




        

          	

            RAP


          



          	

            Região Autônoma do Príncipe


          

        




        

          	

            RDSTP


          



          	

            República Democrática de São Tomé e Príncipe


          

        




        

          	

            RNB


          



          	

            Rendimento Nacional Bruto


          

        




        

          	

            STP


          



          	

            São Tomé e Príncipe


          

        




        

          	

            USD


          



          	

            United States Dollar


          

        


      

    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A Avaliação de Desempenho dos professores “é um assunto recorrente que interessa à maioria das pessoas, com ligações diretas ou indiretas aos problemas da Educação santomense, inquietos por ver nos seus resultados práticos a prova de uma visão apriorística de incompetência, desinteresse, desleixo e a absentismo da maioria dos docentes” (FERREIRA, 2006, p. 12). Sendo assim, a avaliação de desempenho é um método normalmente aplicado pelas instituições públicas ou privadas para conhecer ou mensurar a qualidade das atividades dos profissionais, deste modo, tem por objetivo distinguir o grau da competência profissional e intelectual do indivíduo em relação aos objetivos organizacionais.




    A avaliação do desempenho docente permite obter uma relação entre o avaliado e o avaliador, de forma que a fluidez da informação tenha um duplo sentido, fazendo com que seja concebida como um diálogo. A avaliação deve ser formativa com o propósito de melhoria da prática docente, sem influências nas mudanças estruturais organizacionais, (SIMÕES, 2002). Conforme Rowe e Bastos (2010), quanto à docência, explicam que as instituições educacionais têm dificuldades em observar os docentes, avaliar seu desempenho e suas práticas específicas obrigatórias; à vista disso, docente comprometido com sua carreira é crucial para se obter um ensino de qualidade, (ROWE E BASTOS, 2010).




    À vista de tanta complexidade na atividade docente, a avaliação de desempenho deve ser considerada pela justiça e ética na multiplicidade de fatores que contribuem para produção do ofício educativo escolar. Sendo assim, a avaliação dos profissionais da educação faz parte da avaliação institucional e devem ser considerados todos os insumos e as condições de funcionamento da instituição, bem como o desempenho individual e coletivo dos profissionais, com intuito de fornecer recursos necessários para melhoria das instituições educativas, (JACOMINI; PENNA, 2016).




    São Tomé e Príncipe têm procurado estratégias para reforçar a qualificação dos recursos humanos e as políticas públicas com vista no desenvolvimento do país. A avaliação de desempenho do docente de ensino secundário é um ponto importante, na medida em que a avaliação é vista como um instrumento que acompanha a progressão e promoção na carreira docente, e consequentemente o desenvolvimento profissional. No entanto, a Avaliação de Desempenho Docente do ensino secundário em São Tomé e Príncipe é uma área pouco estudada, merecendo atenção na medida em que poderá se refletir na autoestima do docente e consequentemente, na vida profissional, além de melhores resultados educacionais dos estudantes. Em São Tomé e Príncipe carece de estudos sobre a avaliação de desempenho dos professores do ensino secundário, comparado com Cabo-Verde país africano que tem investido muito na área de educação, conforme estudo publicado por (CARDOSO, ET AL, 2017). Muitos docentes desconhecem o sistema de avaliação utilizado pelo Ministério de Educação Santomense como estabelecido na Lei Base do Sistema Educativo. Considera-se que o avaliado tem o direito de saber que a Avaliação contribui para o desenvolvimento profissional da sua carreira e que lhe seja garantido instrumentos ou processos e as condições necessárias ao seu desempenho, de acordo com os objetivos individuais e coletivos decretados juridicamente no Estatuto Carreira Docente pelo Decreto Lei nº 5/2011, de 31 de Janeiro, do Ministério da Educação o regulamento do sistema de avaliação do desempenho do pessoal docente da educação e na Lei Base do Sistema Educativo Santomense. A Lei Base do Sistema Educativo Santomense nº 2/2003, de 2 de Julho, estabelece os fundamentos, princípios e objetivos do ensino na República Democrática de São Tomé e Príncipe (RDSTP).




    A saúde e educação são dois setores primordiais para o desenvolvimento de um país, atendendo ao estudo em questão, a formação profissional dos docentes em São Tomé e Príncipe (STP) vem se estruturando desde a independência em 1975. O governo tem procurado a melhor estratégia para implementar um sistema educativo de ensino qualificado no país, mas até o momento não existem políticas públicas credíveis que promovam a eficácia e coerência na formação dos docentes, o que tem repercutido na qualidade de ensino-aprendizagem dos alunos ao longo do tempo. Isto gera repercussões a nível econômico e social uma vez que reflete a baixa valorização da carreira profissional docente por parte da sociedade (MARTELO, 2005).




    Segundo Sanches et al. (2005), na busca de melhoria constante da qualidade no ensino superior, uma das ferramentas que as organizações dispõem é a avaliação do desempenho docente, que pode ser realizada de diferentes formas, como a autoavaliação, a efetuada pelos pares e a realizada por alunos. Portanto, em quaisquer de suas formas, constitui-se de mecanismo importante de informações e de retroalimentação, tanto para o professor quanto para o ensino educacional, possibilitando tomada de decisões na gestão docente.




    É importante observar a constituição do exercício do magistério na educação básica no que se refere ao processo de institucionalização da escola pública na modernidade, por conseguinte, o Estado assume a responsabilidade pela educação pública, com o desafio de selecionar, contratar e formar os professores que dariam conta dessa tarefa, (NÓVOA, 1995). Conforme afirma Guskey (2000, p. 16) o desenvolvimento profissional é um processo intencional e contínuo, que envolve um conjunto de “atividades destinadas a melhorar o conhecimento profissional, habilidades e atitudes dos educadores para que eles possam melhorar a aprendizagem dos alunos”.




    Dessa forma, a supervisão da avaliação dos docentes deve ser expressa como um princípio de justiça, com efeitos de bonificação salarial, de carreira e de estatuto, sendo que os comportamentos dos professores são diferenciados e heterogéneos e que o nível do trabalho realizado é efetivamente distinto, permitindo assegurar a aplicação de supostos critérios efetivos de justiça nos princípios valorativos do mérito. A avaliação dos professores consiste numa condição indispensável para a modernização da Administração Pública Educativa, introduzindo nas organizações educacionais critérios de competitividade interna, que contribuem para um desempenho adequado, de acordo com a oferta educativa e a procura dos seus consumidores. A avaliação consiste numa forma de regular o sistema, racionalizar os seus meios e otimizar os resultados finais para efeitos de rankings nacionais e internacionais. Portanto, sugere-se a intervenção de agentes externos à comunidade escolar de forma a garantir uma transparência dos critérios, a objetividade e isenção do sistema, (FERREIRA, 2006).




    São Tomé e Príncipe é dividido administrativamente em seis (6) distritos e uma (1) região autônoma, possuindo um total de trinta e um (31) estabelecimentos de ensino secundário, sendo vinte e nove (29) públicos e dois (2) privados. Com um número total de estudantes matriculados no ensino secundário no ano letivo 2018/2019 de 23 482, sendo 22 773 são alunos das escolas públicas e 709 são das escolas privadas. O total de professores afeto no ensino secundário das escolas públicas é de 1 134, sendo 41% com formação na área pedagógica com instruções aptas para lecionar como mostra no quadro abaixo, (BOLETIM ESTATÍSTICOS DO MECC, 2018).




    Quadro 1 – Distribuição de Escolas Secundarias por Distritos 
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    Fonte: elaborado pelo autor, baseado no Boletim Estatísticos do MECC, (2018).




    Com o objetivo de aprimoramento em 2009 foi criado Projeto Escola+, que possibilitou fazer diversas reformas e dinamizações em todo o ensino secundário do País. O projeto surge como resposta da Cooperação Portuguesa ao pedido do Ministério da Educação, Cultura e Ciência de São Tomé e Príncipe para a reforma do currículo do ensino secundário, e o Instituto Marquês de Valle Flôr (IMVF) foi escolhido como o executante do projeto, com anseio de promover uma melhor qualidade de Ensino, sustentável e adaptado ao país. O projeto tem o objetivo de contribuir para o crescimento económico de São Tomé e Príncipe; aumento da empregabilidade e do retorno privado ao investimento na educação; assim como para o aumento generalizado das condições de vida da população. O projeto buscou o reforço na formação dos diretores e gestores escolares na área da administração; na formação dos professores e supervisores escolares; na reforma dos programas do ensino secundário; na elaboração de manuais escolares e formação de inspetores do ensino secundário. Constatou-se que nas escolas os diretores e gestores não tinham formação em Administração escolar, e não havia uma visão geral sobre as escolas do país, acompanhamento dos professores, alunos, funcionários, e recursos, por falta da orientação do sistema educativo que não monitorava e nem avaliava. A maioria dos docentes do ensino básico e secundário não tinham competência e aptidão para a docência, embora no Estatuto Carreira Docente seja estabelecido a obrigatoriedade na formação a nível de licenciatura para lecionar no primeiro e segundo ciclo do ensino secundário, sendo que a formação científico pedagógica integra uma das necessidades no sistema de ensino, (BARRETO, 2012).




    Assim, tomando por base o conhecimento sobre avaliação de desempenho e desenvolvimento profissional do pessoal docente, especificamente, docentes do ensino secundário em São Tomé e Príncipe, emerge a questão de partida que fundamenta o presente estudo: Como tem ocorrido a avaliação de desempenho dos docentes do ensino secundário em São Tomé e Príncipe? Qual a contribuição da avaliação de desempenho dos docentes para o desenvolvimento profissional da sua carreira?




    A partir da questão de pesquisa, propõe realizar um estudo de caso, cujo objetivo geral e os objetivos específicos que nortearam todo o trabalho, e os detalhamentos metodológicos serão apresentados nas secções a seguir.




    1.1. OBJETIVO GERAL




    Este projeto tem como objetivo analisar a avaliação de desempenho dos docentes do ensino secundário em São Tomé e Príncipe, a partir da reforma educacional com surgimento do projeto Escola+ em 2009, numa perspectiva de desenvolvimento de carreira.




    1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    • Descrever os procedimentos utilizados para Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente do Ensino Secundário;




    • Analisar as percepções dos docentes do ensino secundário em relação ao processo de Avaliação de Desempenho;




    • Analisar a contribuição que a avaliação de desempenho traz para o crescimento profissional do docente;




    CIdentificar as limitações da Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente do Ensino Secundário que contribuem para a promoção e progressão na carreira;




    • Apresentar melhorias que podem contribuir para o processo de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente do Ensino Secundário.




    1.3. JUSTIFICATIVA




    A escolha do tema provém de vários motivos que justificam a sua relevância, coerência e a adequação a modernidade das organizações na obtenção resultados. Primeiramente, destaca-se a necessidade de entender o funcionamento atual do sistema de avaliação de desempenho do docente no ensino secundário em São Tomé e Príncipe. Com as exigências do mundo globalizado e o próprio processo de desenvolvimento das instituições educacionais, no caso de STP, que norteiam por uma organização competitiva e comprometida em atingir os objetivos almejados e produzir resultados satisfatórios tendo em conta que a conjuntura atual exige qualidade no exercício das funções dos atores que conduzem com sucesso as instituições educativas.




    Por outra razão, a avaliação de desempenho consiste em um processo de observação, identificação, analisando aspetos quantitativos e qualitativos do trabalho dos integrantes da organização, buscando o desenvolvimento pessoal e institucional. Assim, evidencia-se a pertinência do tema em relação ao desenvolvimento educacional do país como um indicador fundamental para a melhoria do índice acadêmico ao nível do ensino secundário. De outro ponto de vista, a avaliação de desempenho é um processo que vai além da busca de melhores resultados quantitativos e qualitativos para a organização, podendo ser aplicado também para descobrir falhas no sistema de trabalho, os fatores que levam à falta de motivação, as áreas que necessitam de capacitação, a existência de conflitos internos, dentre outros (SANTOS, 2009).




    A escolha por trabalhar com o ensino secundário do país é por ser uma etapa do ensino educacional onde os alunos já têm uma mínima noção das áreas que pretendem se formar futuramente após o término do ensino secundário e também por ser um ensino preparatório para a entrada na universidade, sendo assim, o que torna essa pesquisa muito importante para o pesquisador, e também porque o mesmo se encontrava nessa situação de docente e futuramente pretende continuar como docente/pesquisador na Educação, que o posicionaria em situação de avaliação de desempenho do docente. Tendo isso como a problemática do estudo, o sistema de avaliação de desempenho e desenvolvimento profissional do pessoal docente do Ensino Secundário em STP, deveria ser uma preocupação não só do avaliado/docente como também dos Órgãos Intermédios e do Ministério da Educação e Ciência.




    Por último, se refere à consolidação dos conhecimentos teóricos adquiridos durante a minha formação acadêmica, através da sua confrontação com a prática quotidiana, e analisar, os procedimentos a esse respeito face aos preceitos legais vigentes em São Tomé e Príncipe. A avaliação de desempenho é um tema que requer atenção não só do avaliador como do avaliado, é uma tarefa de avaliar o desempenho dos funcionários, em particular, o Pessoal docente, constituindo um aspeto central e uma função essencial da Gestão de Recursos Humanos das organizações de hoje, com o objetivo de destacar o mérito e como recompensa, promovendo o aceleramento da Progressão e a Promoção na carreira docente.




    1.4. ESTRUTURA DO TRABALHO




    Esta dissertação está organizada por 6 capítulos. Nesse sentido, no capítulo 1, realçou-se a problematização do estudo, os objetivos gerais e específicos, seguindo a justificativa e no final a própria organização da dissertação.




    No capítulo 2 apresentou-se uma breve contextualização sobre São Tomé e Príncipe, em seguida descreveu-se como está prevista o sistema de avaliação de desempenho do docente em STP, através da Lei do Base Sistema Educativo e o Estatuto Carreira Docente.




    No capítulo 3 traçou-se o referencial teórico que compõe o estudo desta dissertação como: Carreira docente, Competências docentes, Formação e Desenvolvimento Profissional dos Docentes e Avaliação de Desempenho Docente.




    No capítulo 4 estão estabelecidos os procedimentos metodológicos que foram utilizados para conclusão desta pesquisa, bem como os procedimentos de coleta e análise de dados.




    No capítulo 5 apresentou-se a interpretação e análise dos dados obtidos na pesquisa de campo.




    No capítulo 6 apres5entou-se as considerações finais deste trabalho de pesquisa.


  




  

    2. SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE E A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOCENTE




    No presente eixo temático apresentaremos São Tomé e Príncipe no contexto histórico e geográfico, bem como a Lei de Base do Sistema Educativo e o Estatuto Carreira Docentes existente nesse arquipélago no meio do oceano. Nessa sequência explicaremos como se deu a reforma do ensino secundário com a implementação do Projeto Escola+ no sistema de ensino e como está estruturado o quadro docente no país.




    2.1. CONTEXTO GERAL DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE




    A República Democrática de São Tomé e Príncipe é um país localizado no oceano Atlântico, no Golfo da Guiné, aproximadamente a 300 km da costa ocidental de África sobre a linha imaginária de Equador, é composto por duas ilhas principais (Ilha de São Tomé e Ilha do Príncipe) e várias ilhotas, formando um território de 1001 km² de extensão. Situa-se relativamente próximo das costas do Gabão, Guiné Equatorial, Camarões e Nigéria. A língua oficial é o português, mas fala-se outras línguas crioulas nativas, com uma população de 178.739 mil habitantes dados registrado no último recenseamento de 2012, mas segundo o site do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) estima-se uma população de 210.240 mil em 2020. Por ser considerado como um estado insular de rendimento médio, com uma economia frágil, apresentava um Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita de USD 1960 em 2019, tendo a moeda local como Dobra. O país está administrativamente dividido por seis distritos e uma região autônoma, sendo o distrito de Água Grande, que engloba a capital do país (São Tomé), Mé-Zochi que é o segundo distrito mais populoso, Caué que continua a ser a região menos populosa, Lobata, Cantagalo, Lembá e a região Autônoma do Príncipe, (THE WORLD BANK, 2018).




    O país foi colônia portuguesa entre 1470 e 1975. No séc. XV inicia se o processo de colonização com a introdução do cultivo de cana-de-açúcar, com a utilização de mão de obra escrava, o que proporcionou que o país se tornasse um grande produtor e exportador de açúcar comparado com a produção no Brasil, e também era um centro de comércio de escravo para o Brasil. Já no séc. XIX o cultivo de cana-de-açúcar foi substituído por plantação de café e cacau nas roças, o que fez do país o maior produtor mundial de cacau que segue sendo o principal produto do país.




    Com a abolição oficial da escravidão em 1876 por Portugal, e a luta pela independência das colônias, São Tomé e Príncipe consegue a sua independência em 12 de Julho de 1975 estabelecendo um regime socialista de partido único sob as atribuições do partido Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe (MLSTP) que durou 15 anos. Em 1990, aprovou-se uma nova constituição que estabeleceu o pluripartidarismo, e em 1991 realiza se a primeira eleição democrática e popular. Na época colonial as atividades econômicas do país estiveram concentradas nas roças agrícolas e, após a independência em 1975 todas as roças foram nacionalizadas, o que gerou uma queda na produção econômica devido à incapacidade dos novos gestores em manterem os mesmos níveis de produção, impossibilitando a continuidade do fornecimento daqueles serviços e a manutenção daquelas infraestruturas, (THE WORLD BANK, 2018).




    Figura 1 – Localização Geográfica de São Tomé e Príncipe
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    Fonte: Google Maps.




    2.2. SISTEMA EDUCATIVO DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE




    A Lei n.º 2/2003, de 2 de Junho, Lei de Base do Sistema Educativo, no Capítulo II, artigo 4º aponta que o Sistema Educativo está organizado por educação pré-escolar, educação escolar e a educação extraescolar. A educação pré-escolar é complementar e/ou supletiva da ação educativa da família, com a qual estabelece estreita cooperação. Secção I, artigo 5.º, a Educação Pré-escolar é constituída por instituições próprias, de iniciativa do poder central, regional ou local e de outras entidades, coletivas ou individuais. A prossecução dos objetivos enunciados segue de acordo com o conteúdo, métodos e técnicas apropriadas, tendo em conta a articulação com o meio familiar, e é destinada às crianças de idade inferior a sete (7) anos. Portanto, incumbe ao Estado apoiar a existência de iniciativas no âmbito do desenvolvimento da educação pré-escolar com base nas disposições legais vigentes. O Ministério da Educação é responsável pela coordenação da política educativa, e compete definir as normas gerais de educação pré-escolar, nomeadamente, nos seus aspectos pedagógico e técnico, apoiar e fiscalizar o seu cumprimento e aplicação.




    A Educação Escolar compreende os ensinos básicos, secundário e superior, integra modalidades especiais e inclui atividades de ocupação de tempos livres. Na Secção II, Subsecção I, artigo 8.º, vem referido que o ensino básico compreende dois ciclos sequenciais, sendo o 1º de quatro anos e o 2º de dois anos, organizados nos seguintes termos: no 1º ciclo, vai da 1.ª a 4.ª classe, o ensino é globalizante da responsabilidade de um professor único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas; já no 2º ciclo, compreende a 5.ª e 6.ª classe, o ensino organiza-se por disciplinas de formação básica. A articulação entre os ciclos obedece a uma sequencialidade progressiva, conferindo a cada ciclo a função de completar, aprofundar e alargar o ciclo anterior, numa perspectiva de unidade global do ensino básico.




    Na Subsecção II artigo 10º, Ensino Secundário, compreende dois ciclos, sendo cada um de três anos, organizando se segundo formas diferenciadas contemplando a existência de cursos predominantemente orientados para a vida ativa ou para o prosseguimento de estudos no 2º ciclo, contendo todas elas componentes de formação de sentido tecnológico e profissionalizante, de cultura santomense e língua portuguesa, adequadas à natureza dos diversos cursos. Têm acesso a qualquer curso do ensino secundário os que completarem com aproveitamento o ensino básico, e o Governo em diploma próprio regulamentará sobre o ingresso e a frequência no ensino secundário.




    Subsecção III, o Ensino Superior, compreende o ensino universitário e o ensino politécnico. O artigo 12.º estabelece que só tem acesso ao ensino superior os indivíduos habilitados com o ensino secundário ou equivalente que façam prova de capacidade para a sua frequência. O acesso a cada curso do ensino superior deve ter em conta as necessidades em quadros qualificados e a elevação do nível educativo, cultural e científico do País, podendo ainda ser condicionado pela necessidade de garantir a qualidade do ensino. O Estado deve criar as condições que garantam aos cidadãos a possibilidade de frequentar o ensino superior, de forma a evitar os efeitos discriminatórios decorrentes das desigualdades econômicas e regionais ou desvantagens sociais prévias. No ensino universitário são conferidos os graus acadêmicos de bacharel, licenciado, mestre e doutor e no ensino politécnico são conferidos os graus académicos de bacharel e de licenciado. A mobilidade entre o ensino universitário e o ensino politécnico é assegurada com base no princípio do reconhecimento mútuo do valor da formação e das competências adquiridas.




    Na Subsecção IV, dispõe Modalidades Especiais da Educação Escolar, que constituem: a) a educação especial; b) o ensino recorrente de adultos; c) a formação profissional; e d) o ensino à distância. A Educação Especial visa o atendimento e integração socioeducativas dos indivíduos com necessidades educativas específicas. A educação especial integra atividades dirigidas aos educandos e ações dirigidas às famílias, aos educadores e às comunidades. O Ensino Recorrente de Adultos é destinado aos indivíduos que já não se encontram na idade normal de frequência dos ensinos básico e secundário. Este ensino é também destinado aos indivíduos com idade superior a 15 anos e que não tiveram oportunidade de se enquadrar no sistema de educação escolar na idade normal de formação, tendo em especial atenção a eliminação do analfabetismo. A Formação Profissional visa uma integração dinâmica no mundo do trabalho pela aquisição de conhecimentos e de competências profissionais, por forma a responder às necessidades nacionais de desenvolvimento e à evolução tecnológica. O Ensino à Distância é uma forma complementar do ensino regular e também, constitui uma modalidade alternativa para a formação escolar. O ensino à distância terá particular incidência na educação recorrente e na formação contínua e em exercício de professores.




    A Educação Extraescolar, engloba alfabetização e atividade de aperfeiçoamento e actualização cultural e científica e a iniciação, reconversão e aperfeiçoamento profissional e realiza-se num quadro aberto de iniciativas múltiplas, de natureza formal e não formal. Secção III, artigo 23º Educação Extraescolar, permite a cada indivíduo aumentar os seus conhecimentos e desenvolver as suas potencialidades, em complemento da formação escolar ou em suprimento da sua carência. Tem como objetivo complementar a preparação para a vida ativa iniciada no ensino básico e uma integração dinâmica no mundo do trabalho pela aquisição de conhecimentos e de competências profissionais, por forma a responder às necessidades nacionais de desenvolvimento e à evolução tecnológica, numa perspectiva de articulação entre as políticas de formação e do emprego.




    O capítulo IV da LBSE dispõe as regras adotadas para os Recursos Humanos, o artigo 30º rege os Princípios Gerais Sobre a Formação de Educadores e Professores, a orientação das atividades pedagógicas na educação pré-escolar é assegurada por educadores de infância, sendo a docência em todos os níveis e ciclos de ensino assegurada por professores detentores de diploma que certifique a formação profissional específica com que se encontram devidamente habilitados para o efeito. No artigo 31º, Formação Inicial de Educadores de Infância e de Professores do Ensino Básico e Secundário, os educadores de infância e os professores dos ensinos básico e secundário adquirem a qualificação profissional através de cursos, organizados de acordo com as necessidades do desempenho profissional no respectivo nível de educação e ensino. O Governo define, por decreto, os perfis de competência e de formação de educadores e professores para ingresso na carreira docente. O artigo 32º institui a Qualificação para Professor do Ensino Superior, os professores que adquirem qualificação para a docência no ensino superior são os habilitados com grau de doutor ou mestre, bem como os licenciados que tenham prestado provas de aptidão pedagógica e capacidade científica, podendo ainda exercer a docência outras individualidades reconhecidamente qualificadas.




    Artigo 33º estabelece a Qualificação para a Docência, adquirem qualificação para a docência em educação especial os educadores de infância e os professores do ensino básico e secundário com prática de educação ou de ensino regular ou especial que obtenham aproveitamento em cursos especializados vocacionados para o efeito. No artigo 35.º estabelece Formação Contínua e em Serviço, diz que todos os educadores, professores dos ensinos básico e secundário é reconhecido o direito à formação contínua e em serviço. Sendo assim, a formação contínua e em serviço deverão ser suficientemente diversificados, de modo a assegurar o complemento, aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências profissionais, bem como possibilitar a mobilidade e a progressão na carreira. São da iniciativa das instituições responsáveis pela formação inicial, dos próprios docentes e das suas estruturas representativas em estreita cooperação com os estabelecimentos onde os educadores e professores trabalham. A formação e serviço de educadores do ensino básico e secundário serão da responsabilidade do Ministério que tutela a educação.
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